
C O N S E J O D E E S T A D O 

S A L A D E L O C O N T E N C I O S O ADMINISTRATIVO 

SECCIÓN QUINTA 

C o n s e j e r o Ponente: A L B E R T O Y E P E S B A R R E I R O 

Bogotá D . C . , t r e i n t a y u n o ( 3 1 ) d e m a y o d e d o s m i l d i e c i o c h o ( 2 0 1 8 ) 

RADICACIÓN N Ú M E R O : 25000-23-24-000-2010-00205-01 

A C T O R : B E L I S A R I O MEDINA C Á C E R E S Y O T R O 

DEMANDADO: E M P R E S A D E A C U E D U C T O Y A L C A N T A R I L L A D O D E 
BOGOTÁ - E A A B 

Asunto : Nulidad y Restablec imiento del Derecho - Expropiación 
Administrat iva- Fal lo de S e g u n d a Instancia 

P r o c e d e l a S a l a a r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a 
p a r t e d e m a n d a n t e c o n t r a l a s e n t e n c i a d i c t a d a e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 
p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , 
Subsección A , q u e declaró p r o b a d a l a excepción d e c a d u c i d a d d e l a 
acción y s e a b s t u v o d e p r o n u n c i a r s e d e f o n d o . 

{.ANTECEDENTES 

1. Demanda 

E n e j e r c i c i o d e l a acción e s p e c i a l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o p r e v i s t a e n e l artículo 7 1 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 , e n 
c o n c o r d a n c i a c o n artículo 8 5 d e l Código C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o -
e n a d e l a n t e C C A - , l o s señores B e l i s a r i o M e d i n a Cáceres e Inés 
M e d i n a d e M e d i n a , a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , e l e v a r o n l a s 
s i g u i e n t e s p r e t e n s i o n e s : 

"PRIMERO. Que se declare la nulidad parcial de la Resolución No. 0823 del 28 de 
septiembre de 2009, proferida por el DIRECTOR ADMINISTRATIVO DE BIENES 
RAÍCES DE LA EMPRESA DE ACUEDUCTO Y ALCANTARILLADO DE BOGOTÁ 
ESP con Nit 899.999.094-1, mediante la cual ordenó la expropiación del inmueble 
urbano identificado con la matrícula inmobiliaria no. 50N-678580 ubicado en la 
carrera 47 No. 128^-37 (hoy carrera 55 No. 128 A - 37) de Bogotá, respecto del 
precio y los metros del inmueble expropiado. 



Radicación: 25000-23-24-000-2010-00205-01 
Actor: Belisario Medina Cáceres y otro 

Demandado: Empresa de Acueducto y Aicantariiiado de Bogotá 
Nulidad y Restablecimiento del Derecho - Sentencia de Segunda Instancia 

SEGUNDO. Que se declare la nulidad de la Resolución No. 0950 del 6 de 
noviembre de 2009, proferida por el DIRECTOR ADMINISTRATIVO DE BIENES 
RAÍCES DE LA EMPRESA DE ACUEDUCTO Y ALCANTARILLADO DE BOGOTÁ 
ESP con Nit 899.999.094-1, mediante el cual se resolvió el recurso de Reposición, 
interpuesto contra la Resolución No. 0823 del 28 de septiembre de 2009, 
confirmándola en todas sus partes. 

TERCERO. Que como consecuencia de las anteriores declaraciones de nulidad, a 
titulo de restablecimiento del derecho ordénese a la EMPRESÁ DE ACUEDUCTO Y 
ALCANTARILLADO DE BOGOTÁ ESP con Nit 899.999.094-1, a pagar a favor de 
mis mandantes la suma de OCHOCIENTOS DIEZ MILLONES OCHOCIENTOS 
SESENTA Y OCHO MIL SEISCIENTOS TREINTA Y SEIS PESOS 
($810.868.636.00), es decir el justo precio por la expropiación del inmueble urbano 
identificado con la matricula inmobiliaria no. 50N-678580 ubicado en la carrera 47 
No. 128^-37 (hoy carrera 55 No. 128 A - 37) de Bogotá y/o valor que se cuantifique 
en la expedida. 

CUARTO. La liquidación de las anteriores condenas deberá ser liquidada con sus 
respectivos intereses corrientes, moratorios e indexados y reajustes de valor 
teniendo en cuenta como base el Indice dé precios al consumidor en concordancia 
con lo dispuesto en el edículo 179 del CCA. 

QUINTO. Para el cumplimiento de la sentencia, ordenará dar aplicación a lo 
normado en los edículos 176 y 177 del CCA. 

SEXTO. Que se condene en costas a la entidad demandada". 

1.2. D e l análisis d e l a d e m a n d a así c o m o l o s demás e l e m e n t o s 
o b r a n t e s e n e l e x p e d i e n t e , l a S a l a p u e d e e x t r a e r l o s s i g u i e n t e s h e c h o s 
r e l e v a n t e s : 

1.2.1 L a E A A B expidió l a Resolución 0 7 8 3 d e 1 7 d e a g o s t o d e 2 0 0 0 
" p o r l a c u a l s e a c o t a y d e c l a r a d e u t i l i d a d pública l a z o n a a f e c t a d a p o r e l c o r r e d o r d e o b r a 
d e l p r o y e c t o c a n a l Córdoba o b r a s c o m p l e m e n t a r i a s " . 

1.2.2 M e d i a n t e o f i c i o d e 2 2 d e j u l i o d e 2 0 0 9 s u s c r i t o p o r e l D i r e c t o r 
A d m i n i s t r a t i v o d e B i e n e s Raíces d e l a E A A B , formuló o f e r t a d e c o m p r a 
a l o s señores B e l i s a r i o M e d i n a Cáceres e Inés M e d i n a d e M e d i n a , 
r e s p e c t o d e l p r e d i o d e s u p r o p i e d a d , p o r l a s u m a d e $ 1 1 . 5 7 1 . 0 0 0 , c i f r a 
f i j a d a p o r l a f i r m a Asesorías Auditorías y Avalúos L o n j a I n m o b i l i a r i a 
L t d a . , según i n f o r m e d e avalúo c o m e r c i a l 7 5 1 - C C - 2 3 7 d e m a y o d e 
2 0 0 9 . 

1.2.3 E l o f i c i o d e 2 2 d e j u l i o d e 2 0 0 9 f u e n o t i f i c a d o p o r e d i c t o f i j a d o 
e n t r e e l 3 0 d e j u l i o y e l 1 3 d e a g o s t o d e 2 0 0 9 . 
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Radicación: 25000-23-24-000-2010-00205-01 
A c t o r : Belisario Medina Cáceres y otro 

D e m a n d a d o : Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá 
Nulidad y R e s t a b l e c i m i e n t o del Derecho - S e n t e n c i a de S e g u n d a I n s t a n c i a 

1.2.4 E l 2 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 9 , l a E A A B profirió l a Resolución 
0 8 2 3 "Por medio de la cual se ordena una expropiación" d e l b i e n d e p r o p i e d a d d e 
l o s d e m a n d a n t e s . E l l o , p o r c o n s i d e r a r , e n t r e o t r a s c o s a s , q u e d e 
c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 6 1 - 6 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 , d e b e i n i c i a r s e 
e l p r o c e s o d e expropiación s i t r a s c u r r i d o s 3 0 días hábiles después d e 
l a comunicación d e l a o f e r t a , n o s e h a l l e g a d o a u n a c u e r d o f o r m a l 
p a r a l a enajenación v o l u n t a r i a . 

1.2.5 P o r Resolución 0 9 5 0 d e 6 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , s e decidió e l 
r e c u r s o d e reposición i n t e r p u e s t o p o r l o s d e m a n d a n t e s c o n t r a l a 
Resolución 0 8 2 3 d e 2 0 0 9 , e n e l s e n t i d o d e c o n f i r m a r l a . 

1.2.6 L a Resolución 0 9 5 0 d e 2 0 0 9 f u e n o t i f i c a d a p e r s o n a l m e n t e e l 1 0 
d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . 

1.3 Cargos de nulidad y concepto de violación 

S e afirmó e n l a d e m a n d a q u e s e v i o l a r o n l a s s i g u i e n t e s n o r m a s : 

• Artículo 5 8 d e l a Constitución Política 
• Capítulo I I I d e l a L e y 9 d e 1 9 8 9 m o d i f i c a d o p o r l a L e y 3 8 8 d e 

1 9 9 7 
• Artículos 4 9 1 a 4 9 4 d e l D e c r e t o 6 1 9 d e 2 0 0 0 

E l a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e a c t o r a trascribió l o s artículos 8 4 d e l 
C C A , 5 8 d e l a Constitución Política y 2 1 d e l P a c t o d e S a n José. 

S e g u i d a m e n t e señaló q u e l a p o t e s t a d d e l E s t a d o e n relación c o n l o s 
b i e n e s q u e e x i s t e n e n e l t e r r i t o r i o n a c i o n a l t i e n e c o m o l i m i t a n t e l a 
p r o p i e d a d p r i v a d a . L a Constitución c o n s a g r a l a protección d e l a 
p r o p i e d a d y d e t o d o s l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s c o n j u s t o título, "lo que 
significa, que no pueden actuaciones de las autoridades que lo desconozcan, sin importar 
que la autoridad que la emita sea del orden nacional, departamental o municipal." 

Añadió q u e t e n i e n d o e n c u e n t a l a posición p r e e m i n e n t e d e l a 
Constitución Política s o b r e e l r e s t o d e l o r d e n a m i e n t o , e s e v i d e n t e q u e 
n o p u e d e n e x i s t i r a c t u a c i o n e s q u e d e s c o n o z c a s l o s p r i n c i p i o s 
s u p e r i o r e s p u e s estarían v i c i a d o s , c o m o o c u r r e c o n l o s a c t o s 
d e m a n d a d o s . 
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Radicación: 25000-23-24-000-2010-00205-01 
Actor: Belisario Medina Cáceres y otro 

Demandado: Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá 
Nulidad y Restablecimiento del Derecho - S e n t e n c i a de Segunda Instancia 

Indicó q u e e l artículo 5 8 c o n s t i t u c i o n a l , además d e g a r a n t i z a r l a 
p r o p i e d a d p r i v a d a y l o s d e r e c h o s legítimamente a d q u i r i d o s , c o n s a g r a 
e l p r i n c i p i o d e indemnización p r e v i a p a r a a s e g u r a r l a reparación 
i n t e g r a l a q u i e n s e p r i v a d e u n b i e n . 

A continuación, trascribió a p a r t e s d e l a s s e n t e n c i a s C - 3 7 0 d e 1 9 9 4 , C -
1 0 7 4 d e 2 0 0 2 y C - 4 7 6 d e 2 0 0 7 d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

F i n a l m e n t e , a d u j o q u e e n d i c h a línea j u r i s p r u d e n c i a l s e i n s c r i b e l a 
s e n t e n c i a d e 2 8 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 8 p r o f e r i d a p o r e l J u z g a d o 2 9 
C i v i l d e l C i r c u i t o d e Bogotá q u e tuteló e l d e r e c h o a l a p r o p i e d a d e n 
c o n e x i d a d c o n e l d e r e c h o a l a v i d a e n c o n d i c i o n e s d i g n a s y j u s t a s d e 
l a señora Inés M e d i n a , e l c u a l f u e v u l n e r a d o p o r l a E A A B p o r l o q u e s e 
l e ordenó q u e i n i c i a r a l a s a c t u a c i o n e s p e r t i n e n t e s p a r a a d q u i r i r e l 
p r e d i o d e s u p r o p i e d a d , e n l a p a r t e q u e n o f u e a d q u i r i d a c o n 
a n t e r i o r i d a d , e n relación c o n e l P r o y e c t o C a n a l Córdoba y O b r a s 
C o m p l e m e n t a r i a s , p a r a l o c u a l debía a c u d i r s e i n i c i a l m e n t e a l a 
negociación v o l u n t a r i a d i r e c t a o e n s u d e f e c t o , e l p r o c e s o d e 
expropiación r e s p e c t i v o . 

"Los actos administrativos demandados no solo soslayan de manera flagrante el 
cumplimiento de lo dispuesto por dicha instancia judicial ya que no incluyen la totalidad 
del predio afectado, si no (sic) que desconocen de manera abierta lo dispuesto en el 
artículo 26 de la Ley 9 de 1989... El avalúo especial en el que se fundan los actos 
administrativos cuestionados no tiene en cuenta estos criterios ni plantea una 
indemnización justa para los demandantes. Tanto es asi que sobre el predio se han 
realizado tres avalúos con resultados diametralmente diferentes: 

El primer avalúo practicado en el año 2001 por la entidad Convocada y que sirvió de base 
al primer proceso de expropiación se fijó como precio del metro cuadrado del terreno la 
suma de $130.000, el metro cuadrado (sic). 

Durante el proceso de pertenencia, en el año 2006, se fijó como valor del metro cuadrado 
la suma de $360.000. 

Finalmente, en el mes de febrero de 2009 el Perito Avaluador HERNANDO LUÍS 
BUITRAGO realiza Avalúo Comercial al predio de propiedad de los convocantes en el 
cual determina que el valor del metro cuadrado es de $671.966. 

Como salta a la vista todos estos avalúos fijan valores mucho más altos por metro 
cuadrado que la firma contratada para realizar el avalúo especial con base en el cual se 
expiden las Resoluciones cuestionadas en las cuales se fija como valor del metro 
cuadrado la suma de $15.000 lo cual desde ningún punto de vista puede considerarse 
una indemnización justa para los demandantes". 
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Radicación: 25000-23-24-000-2010-00205-01 
A c t o r : Belisario Medina Cáceres y otro 

D e m a n d a d o : Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá 
Nulidad y R e s t a b l e c i m i e n t o del Derecho - S e n t e n c i a de S e g u n d a i n s t a n c i a 

2. Admisión de la demanda 

E l 2 7 d e m a y o d e 2 0 1 0 , l a M a g i s t r a d a P o n e n t e d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , inadmitió l a d e m a n d a p o r c o n s i d e r a r 
q u e n o s e acompañó l a p r u e b a d e q u e t r a t a e l artículo 7 1 d e l a L e y 
3 8 8 d e 1 9 9 7 . 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e a c t o r a i n t e r p u s o r e c u r s o d e reposición c o n t r a 
l a a n t e r i o r decisión, e l c u a l f u e r e s u e l t o p o r a u t o d e 1° d e j u l i o d e 2 0 1 0 , 
e n e l s e n t i d o d e r e p o n e r l a p r o v i d e n c i a r e c u r r i d a . 

P o r a u t o d e 2 6 d e a g o s t o d e 2 0 1 1 s e admitió l a d e m a n d a y s e 
o r d e n a r o n l a s n o t i f i c a c i o n e s d e r i g o r . 

3. Contestación de ia demanda 

M e d i a n t e m e m o r i a l d e 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 0 , l a e m p r e s a contestó l a 
d e m a n d a y s e o p u s o a l a p r o s p e r i d a d d e l a s p r e t e n s i o n e s . 

Explicó q u e p a r a l a determinación d e l o s v a l o r e s a p a g a r p o r l a 
adquisición d e p r e d i o s , l a E A A B c o n t r a t a c o n e m p r e s a s e s p e c i a l i z a d a s 
e n d e s a r r o l l a r a c t i v i d a d e s d e avalúo y a u t o r i z a d a s p o r l a L o n j a d e 
P r o p i e d a d Raíz, e s t o e s , l a S o c i e d a d C o l o m b i a n a d e A v a l u a d o r e s , l a 
S o c i e d a d C o l o m b i a n a d e A r q u i t e c t o s y l a Cámara d e P r o p i e d a d Raíz -
L o n j a I n m o b i l i a r i a , l a realización d e l o s avalúos, d e m o d o q u e l a E A A B 
d e b e ceñirse a l o s v a l o r e s e s t a b l e c i d o s p a r a t a l f i n p o r d i c h a s 
e m p r e s a s . 

Señaló q u e l a f i r m a Asesorías, Auditorías y Avalúos C o m e r c i a l e s s e 
encargó d e l a elaboración d e l avalúo d e l p r e d i o r e q u e r i d o p a r a e l 
p r o y e c t o d e n o m i n a d o " C a n a l Córdoba y O b r a s C o m p l e m e n t a r i a s " y , 
p a r a e l c a s o d e l p r e d i o d e l o s p r o p i e t a r i o s d e m a n d a n t e s , d i c h a f i r m a 
emitió e l I n f o r m e Técnico d e Avalúo C o m e r c i a l N o . 7 5 1 - C C - 2 3 7 d e 2 8 
d e m a y o d e 2 0 0 9 e n e l q u e s e t u v o e n c u e n t a l a s características d e l a 
z o n a , d e l s e c t o r , d e l t e r r e n o , l a s c o n s t r u c c i o n e s y l a s demás 
e s p e c i f i c a c i o n e s técnicas d e l a construcción y l a n o r m a t i v i d a d 
urbanística a p l i c a b l e , e l c u a l arrojó e l v a l o r d e $ 1 1 . 5 7 1 . 0 0 0 , e l c u a l 
sirvió d e b a s e p a r a e x t e n d e r l a o f e r t a d e c o m p r a a l o s p r o p i e t a r i o s . 
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Radicación: 25000-23-24-000-2010-00205-01 
Actor: Belisario Medina Cáceres y otro 

Demandado: Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá 
Nulidad y Restablecimiento del Derecho - S e n t e n c i a de Segunda instancia 

Precisó q u e l a E A A B , e n atención a l o d i s p u e s t o e n e l artículo 1 5 d e l 
D e c r e t o 1 4 2 0 d e 1 9 9 8 , realizó u n e s t u d i o técnico d e l avalúo "sin que 
arrojara fundamentos para reconsiderar la valoración presentada inicialmente". 

Informó q u e l a o f e r t a d e c o m p r a 2 5 2 0 0 - 2 0 0 9 - 0 0 0 7 d e 2 2 d e j u l i o d e 
2 0 0 9 s e presientó e n d e b i d a f o r m a a l o s d e m a n d a n t e s , l a c u a l f u e 
n o t i f i c a d a p o r e d i c t o f i j a d o e l 3 0 d e j u l i o y d e s f i j a d o e l 1 3 d e a g o s t o d e 
e s e m i s m o año, d e n t r o d e l o s términos e s t a b l e c i d o s e n e l i n c i s o 4° d e l 
artículo 6 1 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 y e l artículo 4 5 d e l C C A , c o n l o q u e 
s e garantizó e l d e b i d o p r o c e s o e n e s t a e t a p a d e l a actuación 
a d m i n i s t r a t i v a . 

Afirmó q u e l o s d e m a n d a n t e s q u i e r e n d a r l e u n t r a t a m i e n t o q u e n o 
c o r r e s p o n d e a l p r e d i o a e x p r o p i a r , a l a s i m i l a r l o a u n o i n c l u i d o e n u n a 
z o n a u r b a n a d e s a r r o l l a b l e y q u e p u e d e s e r s u j e t o d e o t o r g a m i e n t o d e 
l i c e n c i a d e construcción. E l p r e d i o está u b i c a d o e n u n a z o n a d e r o n d a 
d e río q u e n o t i e n e u s o s u r b a n o s , l o q u e s i g n i f i c a q u e n o p u e d e s e r 
d e s a r r o l l a d o y n o p u e d e o b t e n e r l i c e n c i a p o r l a condición n o r m a t i v a 
e x i s t e n t e ( u s o d e l s u e l o ) , p o r c o n s i g u i e n t e , "el estudio de valor para 

determinar el probable valor del mercado refleja las condiciones existentes normativas y 

de usos potencial que establezca la UPZ respectiva". 

S o s t u v o q u e , a l n o s e r p o s i b l e l a enajenación v o l u n t a r i a , s e expidió l a 
Resolución 0 8 2 3 d e 2 8 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 0 9 p o r l a c u a l s e ordenó a l 
expropiación d e l b i e n d e l o s d e m a n d a n t e s , l a c u a l s e notificó 
p e r s o n a l m e n t e e l 2 d e o c t u b r e d e e s e año a l señor B e l i s a r i o M e d i n a 
Cáceres y a n t e l a i m p o s i b i l i d a d d e n o t i f i c a r p e r s o n a l m e n t e a Inés 
M e d i n a d e M e d i n a , s e surtió l a notificación p o r e d i t o f i j a d o e n t r e e l 7 y 
e l 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 0 9 . 

C o m o d i c h o a c t o f u e r e c u r r i d o , s e profirió l a Resolución 0 9 5 0 d e 6 d e 
n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , p o r m e d i o d e l a c u a l s e confirmó e n s u i n t e g r i d a d 
l a Resolución 0 8 2 3 . F u e n o t i f i c a d a p e r s o n a l m e n t e a l a p o d e r a d o d e l o s 
d e m a n d a n t e s e l 1 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . 

Indicó q u e , a n t e l a i m p o s i b i l i d a d d e l l e g a r a u n a c u e r d o c o n l o s 
p r o p i e t a r i o s d e l p r e d i o y e x p e d i d o s l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s 
n e c e s a r i o s , s e presentó d e m a n d a d e expropiación a n t e l a jurisdicción 
c i v i l , p r o c e s o r a d i c a d o b a j o e l número 2 0 0 9 - 0 0 7 1 8 e n e l J u z g a d o 3 1 
C i v i l d e l C i r c u i t o d e Bogotá, q u e e l 1 4 d e e n e r o d e 2 0 1 0 admitió l a 
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d e m a n d a y ordenó e l c u m p l i m i e n t o d e l n u m e r a l 6° d e l artículo 6 2 d e l a 
L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 . 

E n c u m p l i m i e n t o d e l n u m e r a l 3° d e l artículo 6 2 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 8 , 
l a E A A B acreditó, e l 9 d e j u n i o d e 2 0 1 0 , l a consignación d e l 1 0 0 % d e l 
v a l o r d e l avalúo p r a c t i c a d o e n l a e t a p a d e enajenación v o l u n t a r i a , e s t o 
e s , $ 1 1 . 5 7 1 . 0 0 0 . P o r t a l razón, e l 2 2 d e j u n i o d e 2 0 1 0 , e l j u z g a d o 
ordenó l a e n t r e g a a n t i c i p a d a d e l i n m u e b l e o b j e t o d e expropiación. 

Añadió q u e l a s r e s o l u c i o n e s d e m a n d a d a s c o n t i e n e n d e c i s i o n e s 
o b j e t i v a s , "no solo porque sus directrices son la primada del interés general sobre el 
particular guiado siempre por los principios rectores de la Carta fundamental y de las 
normas que lo regulan; sino también porque como se explicó atrás, fueron proferidas por 
la autoridad correspondiente a través del funcionario competente de acuerdo con las 
delegaciones de la misma ley; fueron expedidas de conformidad con un procedimiento 
previamente estipulado en la Ley (9 de 1989 y 388 de 1997); además de estar 
debidamente motivadas, lo cual las encuadran dentro del marco legal correspondiente". 

D e o t r a p a r t e , p r o p u s o l a s s i g u i e n t e s e x c e p c i o n e s : 

i ) I n e p t i t u d d e l a d e m a n d a p o r f a l t a d e r e q u i s i t o s f o r m a l e s : e l a b o g a d o 
presentó l a d e m a n d a a f i r m a n d o a c t u a r c o m o a g e n t e o f i c i o s o d e l o s 
señores B e l i s a r i o M e d i n a e Inés M e d i n a , p u e s p o r s u condición d e 
a d u l t o s m a y o r e s y s u e s t a d o d e s a l u d , l e s f u e i m p o s i b l e e l 
o t o r g a m i e n t o d e l p o d e r r e s p e c t i v o . 

L u e g o d e m e n c i o n a r e l artículo 4 7 d e l C P C , s o s t u v o q u e "está 
comprobado por parte del abogado que los señores Belisario e Inés son adultos mayores 
pero no están impedidos para suscribir poder pues, coincidencialmente 4 meses atrás si 
se presentó un poder suscrito por los mismo para que el Dr. Joselito actuara en nombre 
de cada uno de ellos y que los representara en el trámite de la conciliación...". 

Concluyó q u e , p o r c o n s i g u i e n t e , n o s e c u m p l i e r o n l o s r e q u i s i t o s 
f o r m a l e s d e l a d e m a n d a p o r p a r t e d e l a b o g a d o , p u e s t a l c a l i d a d d e b e 
a c r e d i t a r s e c o n l a presentación d e l p o d e r . 

i i ) C a d u c i d a d d e l a acción: l a d e m a n d a debió p r e s e n t a r s e 2 días a n t e s 
d e l r a d i c a d o , e s t o e s , e l 2 1 d e a b r i l d e 2 0 1 0 , "pues al parecer contabilizó ios 
días como hábiles y la norma es clara al establecer que la demanda de nulidad y 
restablecimiento del derecho debe presentarse dentro de los "cuatro meses" este término, 
por estar fijado ordinariamente en meses o en años, deberá computarse según el 
calendario, tal como lo dan a entender los artículos 62 del Código de régimen político y 
municipal y 121 del CPC...". 
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¡ii) L e g a l i d a d d e l o s a c t o s a c u s a d o s : e n t a n t o f u e r o n e x p e d i d o s p o r l a 
administración e n u s o d e s u s f a c u l t a d e s l e g a l e s y d a n d o aplicación a 
l o n o r m a d o p o r l a s L e y e s 9 d e 1 9 8 9 , 3 8 8 d e 1 9 9 7 , 1 4 2 d e 1 9 9 4 y e l 
D e c r e t o 2 9 5 d e 1 9 9 5 . 

i v ) P a g o d e l o n o d e b i d o : n o e x i s t e obligación a l g u n a s o b r e e l 
r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l v a l o r q u e señalan l o s d e m a n d a n t e s , 
q u i e n e s d e b e n s u j e t a r s e a l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s e n cuestión. 

4. Trámite del proceso en primera instancia 

4.1 P o r a u t o d e 1 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 0 s e d e c r e t a r o n l a s p r u e b a s 
s o l i c i t a d a s p o r l a s p a r t e s . 

4.2 A través d e p r o v i d e n c i a d e 1 8 d e o c t u b r e d e 2 0 1 2 s e d i o p o r 
t e r m i n a d o e l p e r i o d o p r o b a t o r i o y s e corrió t r a s l a d o p a r a a l e g a r d e 
conclusión. 

4.3 La parte actora n o s e pronunció. 

L a EAAB solicitó q u e s e d e c l a r a r a n p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s d e ( i ) 
i n e x i s t e n c i a d e l a obligación, c o n f u n d a m e n t o e n l o s m i s m o s 
a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n l a contestación d e l a d e m a n d a ; ( i i ) f a l t a d e 
legitimación e n l a c a u s a p o r p a s i v a , p o r q u e , a s u j u i c i o , n o e s 
r e s p o n s a b l e €;n t a n t o "no existe un nexo de causalidad entre la acción interpuesta y 
la responsabilidad solidaria del demandante... Debido a que como se demostró en el 
trascurso de la demanda que el (sic) no existe solidaridad alguna por parte del Distrito de 

Barranquilla, frente a los hechos de la empresa EDUBAR S.A...". Y (iü) c a d u c i d a d , 
e n l o s términos e x p u e s t o s e n l a contestación d e l a d e m a n d a . 

Edubar S.A. presentó s u s a l e g a c i o n e s f i n a l e s y , e n términos 
g e n e r a l e s , reiteró l o s a r g u m e n t o s d e s u contestación. 

E l Ministerio Público solicitó q u e s e n e g a r a n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a y d e c l a r a r p r o b a d a l a excepción d e c a d u c i d a d d e l a acción. 

5. Sentencia recurrida 

M e d i a n t e s e n t e n c i a d e 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 , e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o 
d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , Subsección A declaró p r o b a d a l a 
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excepción d e c a d u c i d a d d e i a acción y , e n c o n s e c u e n c i a , s e a b s t u v o 
d e p r o n u n c i a r s e s o b r e e l f o n d o d e l a c o n t r o v e r s i a . 

E l a quo h i z o mención a l o s artículos 7 1 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 ; 1 2 1 
d e l C P C ; 7 0 d e l C C y 6 2 d e l a L e y 4 d e 1 9 1 3 . 

L u e g o d e t r a s c r i b i r a p a r t e s d e a l g u n a s s e n t e n c i a s d e l C o n s e j o d e 
E s t a d o y e l artículo 4 4 d e l C C A - d e b e r y f o r m a d e notificación-, e l 
T r i b u n a l manifestó q u e l a s d e c i s i o n e s q u e p o n g a n f i n a u n a actuación 
a d m i n i s t r a t i v a d e c o n t e n i d o p a r t i c u l a r y c o n c r e t o d e b e n n o t i f i c a r s e 
p e r s o n a l m e n t e a l i n t e r e s a d o , a s u r e p r e s e n t a n t e o a p o d e r a d o , y s i e l l o 
n o e s p o s i b l e , l a notificación s e p u e d e h a c e r p o r e d i c t o , c o m o l o 
e s t a b l e c e e l artículo 4 5 ibídem. 

D e o t r a p a r t e , t r a j o a colación e l artículo 3° d e l D e c r e t o 1 7 1 6 d e 2 0 0 9 , 
según e l c u a l e l término d e c a d u c i d a d d e l a acción s e s u s p e n d e p o r l a 
presentación d e s o l i c i t u d d e conciliación e x t r a j u d i c i a l . 

A l o c u p a r s e d e l c a s o c o n c r e t o , e l T r i b u n a l p u s o d e p r e s e n t e q u e l a 
Resolución 0 9 5 0 d e 6 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , - p o r l a c u a l s e resolvió e l 
r e c u r s o d e reposición c o n t r a l a Resolución 0 8 2 3 d e 2 8 d e s e p t i e m b r e 
d e 2 0 0 9 , m e d i a n t e l a c u a l s e ordenó l a expropiación d e l b i e n d e l o s 
d e m a n d a n t e s - , f u e n o t i f i c a d a p e r s o n a l m e n t e a l a p o d e r a d o d e l o s 
señores M e d i n a e l 1 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . 

E l 4 d e m a r z o d e 2 0 1 0 l o s d e m a n d a n t e s p r e s e n t a r o n s o l i c i t u d d e 
conciliación e x t r a j u d i c i a l a n t e l a Procuraduría G e n e r a l d e l a Nación, 
según s e a d v i e r t e e n l a c o n s t a n c i a e x p e d i d a . 

Indicó e l T r i b u n a l q u e e l término d e c a d u c i d a d d e 4 m e s e s s e e m p i e z a 
a c o n t a b i l i z a r d e s d e e l día s i g u i e n t e d e l a e j e c u t o r i a , e n e s t e c a s o , 
d e s d e e l 1 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , d e m o d o q u e l a d e m a n d a podía 
s e r p r e s e n t a d a h a s t a e l 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 0 . 

C o m o l a s o l i c i t u d d e conciliación s e presentó e l 4 d e m a r z o d e 2 0 1 0 , 
e s d e c i r , 7 días a n t e d e q u e v e n c i e r a e l p l a z o p a r a q u e c a d u c a r a l a 
acción y , d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 2 1 d e l a L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 y e l 
artículo 3° d e l D e c r e t o 1 7 1 6 d e 2 0 0 9 , s e interrumpió l a c a d u c i d a d . 
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L a conciliación s e llevó a c a b o e l 1 5 d e a b r i l d e 2 0 1 0 p o r l o q u e e l 
término p a r a l a contabilización d e l a c a d u c i d a d s e c u e n t a a p a r t i r d e l 
día s i g u i e n t e , e s t o e s , e l 1 6 d e a b r i l d e 2 0 1 0 . P o r t a n t o , e l término p a r a 
p r e s e n t a r l a d e m a n d a vencía e l 2 2 d e a b r i l d e 2 0 1 0 , t e n i e n d o e n 
c u e n t a l o s 7 días q u e r e s t a b a n d e l p l a z o p a r a i n t e r p o n e r l a . 

T o d a v e z q u e l a d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a e l 2 3 d e a b r i l d e 2 0 1 0 , e s t o 
e s , p o r f u e r a d e l p l a z o h a b i l i t a n t e , concluyó e l T r i b u n a l q u e s e probó l a 
excepción d e c a d u c i d a d d e acción. 

6. Recurso de apelación 

I n c o n f o r m e c o n l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , l a p a r t e d e m a n d a n t e 
presentó r e c u r s o d e apelación c o n f u n d a m e n t o e n q u e l a d e m a n d a f u e 
i n t e r p u e s t a o p o r t u n a m e n t e . 

Indicó q u e l a Resolución 0 9 5 0 d e 2 0 0 9 , q u e resolvió e l r e c u r s o d e 
reposición c o n t r a l a Resolución 0 8 2 3 d e 2 0 0 9 , f u e n o t i f i c a d a e l 1 0 d e 
n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , c o n l o c u a l s e agotó l a vía g u b e r n a t i v a . 

Afirmó q u e a l h a c e r l a contabilización d e l o s 4 m e s e s d e l a c a d u c i d a d 
d e acción, c o n f o r m e a l n u m e r a l 2 d e l artículo 1 3 6 d e l C C A , c o n t a d o s a 
p a r t i r d e l 1 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , e l término vencía e l 1 1 d e m a r z o 
d e 2 0 1 0 . 

E l 4 d e m a r z o d e 2 0 1 0 s e presentó s o l i c i t u d d e conciliación a n t e l a 
Procuraduría J u d i c i a l , c o n l o c u a l s e interrumpió e l término d e 
c a d u c i d a d p o r 8 días. 

P o r t a n t o , e l a quo "se equivoca ai aseverar que los días Interrumpidos con la 
presentación de la solicitud de conciliación ante la Procuraduría Judicial ante el Tribunal 
Administrativo de Cundinamarca antes de ocurrir la caducidad de la acción, son siete dias 
contados desde el 4 de marzo al 11 de ese mismo mes y año, cuando en realidad son 
ocho días". 

Aseguró q u e b a s t a t e n e r e n c u e n t a q u e "ei 4 de marzo de 2010 no corrió por 
cuanto ese día se suspendió por el hecho de haberse realizado la presentación de la 
solicitud de conciliación y por esa razón no se debe contar como si este día hubiere 
transcurrido por que (sic) este día vencía a las 12 de la noche y, los horarios de atención 
al pijblico en la Procuraduría General de la Nación, para radicar las solicitudes de 
conciliación son de 8 a.m. a 5 p.pm; por esta circunstancia el día 4 de marzo no corrió y 
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por ello, se debe contabilizar, así 4 , 5, 6, 7, 8, 9 , 1 0 y 11 d e m a r z o d e 2 0 1 0 " . ( N e g r i l l a d e l 
t e x t o o r i g i n a l ) . 

C o m o l a a u d i e n c i a d e conciliación s e llevó a c a b o e l 1 5 d e a b r i l d e 
2 0 1 0 , a p a r t i r d e l día s i g u i e n t e s e reanudó e l término d e c a d u c i d a d . 
"Ante la claridad que son octio días los que se interrumpieron ante (sic) de ocurrir la 
caducidad de los actos administrativos aquí demandados, contados desde el 4 al 11 de 
marzo de 2010; al hacer la contabilización de los ocho dias calendario interrumpidos (del 
4 al 11 de marzo de 2010), contados d e s d e e l 1 6 , 17, 18, 1 9 , 2 0 , 2 1 , 2 2 y 2 3 d e a b r i l d e 
2 0 1 0 , así l a s c o s a s l a acción c a d u c a b a E L 2 3 D E A B R I L D E 2 0 1 0 " . ( N e g r i l l a d e l t e x t o 
o r i g i n a l ) . 

L a d e m a n d a s e presentó e l 2 3 d e a b r i l d e 2 0 1 0 , d e m o d o q u e s e 
impetró d e n t r o d e l término l e g a l . 

E n c o n s e c u e n c i a , solicitó s e p r o c e d a a l e s t u d i o d e f o n d o y s e a c c e d a 
a l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

7. Trámite en segunda instancia 

E l r e c u r s o p r o p u e s t o f u e a d m i t i d o p o r e l D e s p a c h o P o n e n t e ^ e l 3 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 . 

8. Alegatos de conclusión en segunda instancia 

8.1 D e n t r o d e l l a p s o c o n c e d i d o p a r a a l e g a r , únicamente s e pronunció 
l a entidad demandada, p a r a s o l i c i t a r s e c o n f i r m e l a s e n t e n c i a a p e l a d a 
p o r q u e acertó a l d e c l a r a r p r o b a d a l a excepción d e c a d u c i d a d d e l a 
acción. 

8.2 E l Ministerio Público n o emitió c o n c e p t o . 

1. Competencia 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , a través d e 
e s t a Sección, c o n o c e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e 
d e m a n d a d a c o n t r a l a s e n t e n c i a d i c t a d a e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 p o r e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , 

ii. CONSiDERACiONES 

E n e s e m o m e n t o fungía c o m o p o n e n t e l a C o n s e j e r a María E l i z a b e t h García González 
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Subsección A e n l o s términos d e l artículo 1 2 9 d e l C C A , e l n u m e r a l 5° 
d e l artículo 7 1 d e l a L e y 3 8 8 d e 1 9 9 7 ^ , e n c o n c o r d a n c i a c o n l o 
d e c i d i d o e n e l A c u e r d o d e Descongestión N o . 3 5 7 d e 5 d e d i c i e m b r e 
d e 2 0 1 7 , s u s c r i t o e n t r e l a s S e c c i o n e s P r i m e r a y Q u i n t a d e e s t a 
Corporación. 

2. Problema Jurídico 

C o n f o r m e a l o s a r g u m e n t o s d e l r e c u r s o d e apelación c o r r e s p o n d e a l a 
S a l a e s t a b l e c e r s i d e b e m o d i f i c a r , c o n f i r m a r o r e v o c a r l a s e n t e n c i a d e 
p r i m e r a i n s t a n c i a p r o f e r i d a p o r e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 p o r e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , Subsección A q u e 
declaró p r o b a d a l a excepción d e c a d u c i d a d d e l a acción y s e a b s t u v o 
d e p r o n u n c i a r s e d e f o n d o . 

3. Caso concreto 

3.1. E l p r e s e n t e a s u n t o s e c e n t r a e n d e t e r m i n a r , e n p r i m e r l u g a r , s i e n 
e l p r e s e n t e a s u n t o l a d e m a n d a s e presentó o p o r t u n a m e n t e . E n c a s o 
d e q u e l a r e s p u e s t a s e a a f i r m a t i v a , s e procederá a l análisis d e l f o n d o 
d e l a s u n t o . S i l a r e s p u e s t a e s n e g a t i v a , l a S a l a así l o declarará y s e 
abstendrá d e e f e c t u a r e l e s t u d i o d e f o n d o d e l a s u n t o . 

P a r a e l T r i b u n a l , l a d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a extemporáneamente 
p o r q u e : 

- E l término d e c a d u c i d a d d e 4 m e s e s s e e m p i e z a a c o n t a b i l i z a r 
d e s d e e l día s i g u i e n t e d e l a e j e c u t o r i a , e n e s t e c a s o , d e s d e e l 1 1 
d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 , d e m o d o q u e l a d e m a n d a podía s e r 
p r e s e n t a d a h a s t a e l 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 0 . 

- C o m o l a s o l i c i t u d d e conciliación s e presentó e l 4 d e m a r z o d e 
2 0 1 0 , r e s t a b a n 7 días a n t e d e q u e v e n c i e r a e l p l a z o p a r a q u e 
c a d u c a r a l a acción. 

^ Artículo 7 1 n u m e r a l 5° e s t a b l e c e . " C o n t r a l a s e n t e n c i a procederá r e c u r s o d e apelación a n t e 
e l h o n o r a b l e C o n s e j o d e E s t a d o , el cual decidirá de plano, salvo que discrecionalmente estime 
necesario practicar nuevas pruebas durante un lapso no superior a un mes." 
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- L a conciliación s e llevó a c a b o e l 1 5 d e a b r i l d e 2 0 1 0 p o r l o q u e 
e l término p a r a l a contabilización d e l a c a d u c i d a d s e c u e n t a a 
p a r t i r d e l día s i g u i e n t e , e s t o e s , e l 1 6 d e a b r i l d e 2 0 1 0 . 

- P o r t a n t o , e l término p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a vencía e l 2 2 d e 
a b r i l d e 2 0 1 0 , t e n i e n d o e n c u e n t a l o s 7 días q u e r e s t a b a n d e l 
p l a z o p a r a i n t e r p o n e r l a . L a d e m a n d a f u e p r e s e n t a d a e l 2 3 d e 
a b r i l d e 2 0 1 0 , e s d e c i r , extemporáneamente. 

L a p a r t e d e m a n d a n t e c o n s i d e r a q u e l a presentación d e l a s o l i c i t u d d e 
conciliación a n t e l a Procuraduría J u d i c i a l - 4 d e m a r z o d e 2 0 1 0 -
interrumpió e l término d e c a d u c i d a d p o r 8 días, m i e n t r a s q u e p a r a e l a 
quo, s e interrumpió p o r 7 días. 

E n t o n c e s , l o q u e d e b e d e t e r m i n a r s e e s s i e l término d e c a d u c i d a d s e 
s u s p e n d e d e s d e e l día e n q u e s e p r e s e n t a u n a s o l i c i t u d d e 
conciliación a n t e l a Procuraduría. 

P a r a e l c a s o c o n c r e t o , c o r r e s p o n d e e s t a b l e c e r s i l a c a d u c i d a d s e 
suspendió p o r 7 días - c o m o d i j o e l T r i b u n a l - o p o r 8 días - c o m o 
s o s t u v o l a p a r t e d e m a n d a n t e - , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e l a s o l i c i t u d d e 
conciliación s e presentó e l 4 d e m a r z o d e 2 0 1 0 . 

P a r a r e s o l v e r e s t a i n q u i e t u d , e s n e c e s a r i o r e c o r d a r q u e e l artículo 2 1 
d e l a L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 , reguló l a suspensión d e l a c a d u c i d a d d e l a s 
a c c i o n e s s o m e t i d a s a l r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d , e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 

ARTICULO 21. Suspensión de la prescripción o de la caducidad. La presentación de la 
solicitud de conciliación extrajudicial en derecho ante el conciliador s u s p e n d e el término 
de prescripción o de caducidad, según el caso, hasta que se logre el acuerdo conciliatorio 
o hasta que el acta de conciliación se haya registrado en los casos en que este trámite 
sea exigido por la ley o hasta que se expidan las constancias a que se refiere el artículo 
2° de la presente ley o hasta que se venza el término de tres (3) meses a que se refiere el 
articulo anterior, lo que ocurra primero. Esta suspensión operará por una sola vez y será 
improrrogable. ( N e g r i l l a f u e r a d e l t e x t o o r i g i n a l ) . 

P o r s u p a r t e , e l artículo 1 3 d e l a L e y 1 2 8 5 d e 2 0 0 9 "Por medio de la cual se 

reforma la Ley 270 de 1996", e s t a b l e c e l a conciliación e x t r a j u d i c i a l c o m o 
r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d e n m a t e r i a c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a , 
i n c l u y e n d o , l a s a c c i o n e s d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o . 
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E l trámite c o n c i l i a t o r i o r e s p e c t i v o está p r e v i s t o e n e l D e c r e t o 1 7 1 6 d e 
2 0 0 9 "Por el cual se reglamenta el articulo 13 de la Ley 1285 de 2009, el artículo 75 de 

la Ley 446 de 1998 y del Capítulo V de la Ley 640 de 2001", q u e e n S U artículo 3° 
e s t a b l e c e l a suspensión d e l término d e c a d u c i d a d c o m o c o n s e c u e n c i a 
d e l a presentación d e l a s o l i c i t u d d e conciliación, d e l a s i g u i e n t e 
m a n e r a : 

Artículo 3°. Suspensión del término de caducidad de la acción. La presentación de la 
solicitud de conciliación extrajudicial ante los agentes del Ministerio Público s u s p e n d e el 
término de prescripción o de caducidad, según el caso, hasta: 

a) Que se logre el acuerdo conciliatorio, o 

b) Se expidan las constancias a que se refiere el artículo 2° de la Ley 640 de 2001, o 

c) Se venza el término de tres (3) meses contados a partir de la presentación de la 
solicitud; lo que ocurra primero. 

En caso de que el acuerdo conciliatorio sea improbado por el juez o magistrado, el 
término de caducidad suspendido con la presentación de la solicitud de conciliación se 
reanudará a partir del día hábil siguiente al de la ejecutoria de la providencia 
correspondiente. 

La aprobación del acuerdo conciliatorio no hace tránsito a cosa juzgada. 

Parágrafo. Las partes por mutuo acuerdo podrán prorrogar el término de tres (3) meses 
consagrado para el trámite conciliatorio extrajudicial, pero en dicho lapso no operará la 
suspensión del término de caducidad o prescripción. ( N e g r i l l a f u e r a d e l t e x t o o r i g i n a l ) . 

L a Sección F Y i m e r a d e e s t a Corporación, e n p r o v i d e n c i a r e c i e n t e , 
concluyó a p a r t i r d e d i c h a n o r m a : 

"De la norma transcrita se colige que el término de caducidad del medio de control s e 
suspenderá d e s d e e l m o m e n t o e n q u e s e p r e s e n t e l a s o l i c i t u d d e conciliación, y 
hasta tanto ocurra alguno de los siguientes tres eventos: i) que se logre el acuerdo 
conciliatorio, ii) que se expida constancia de no acuerdo, o iii) que se venza el término de 
tres (3) meses contados a partir de la presentación de la solicitud"^. ( N e g r i l l a f u e r a d e l 
t e x t o o r i g i n a l ) . 

E l a n t e r i o r p a n o r a m a l l e v a a l a S a l a a c o n c l u i r q u e e l término d e 
c a d u c i d a d s e s u s p e n d e d e s d e e l m i s m o m o m e n t o e n q u e s e p r e s e n t a 
l a s o l i c i t u d d e conciliación a n t e l a Procuraduría. 

E n e l c a s o q u e s e e s t u d i a : 

3 C o n s e j o d e E s t a d o , Sección P r i m e r a , a u t o d e 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , e x p e d i e n t e número 
2 5 0 0 0 2 3 4 1 0 0 0 2 0 1 6 0 1 0 2 7 0 1 , C P . R o b e r t o A u g u s t o S e r r a t o Valdés. 
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• L o s 4 m e s e s q u e l a p a r t e a c t o r a tenía p a r a i n t e r p o n e r 
o p o r t u n a m e n t e l a d e m a n d a d e n u l i d a d vencían e l 1 1 d e m a r z o 
d e 2 0 1 0 , t o d a v e z q u e l a Resolución 0 9 5 0 d e 2 0 0 9 - q u e 
resolvió u n r e c u r s o d e reposición- f u e n o t i f i c a d a e l 1 0 d e 
n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . 

• L a s o l i c i t u d d e conciliación s e radicó e l 4 d e m a r z o d e 2 0 1 0 . 
• A n t e l a suspensión d e l término d e c a d u c i d a d d e s d e e l 4 d e 

m a r z o d e 2 0 1 0 , r e s t a b a n 8 días ( 4 , 5 , 6 , 7 , 8 , 9 , 1 0 y 1 1 ) . 
• L a a u d i e n c i a d e conciliación s e llevó a c a b o e l 1 5 d e a b r i l d e 

2 0 1 0 p o r l o q u e e l término p a r a l a contabilización d e l a 
c a d u c i d a d s e c u e n t a a p a r t i r d e l día s i g u i e n t e , e s t o e s , e l 1 6 d e 
a b r i l d e 2 0 1 0 . E s e m i s m o día s e expidió a l o s i n t e r v i n i e n t e s e l 
a c t a c o n l a r e s p e c t i v a c o n s t a n c i a d e h a b e r s e a g o t a d o e l trámite 
y n o h a b e r s e l o g r a d o a c u e r d o . 

• E l término p a r a p r e s e n t a r l a d e m a n d a vencía e l 2 3 d e a b r i l d e 
2 0 1 0 , t e n i e n d o e n c u e n t a l o s 8 días q u e r e s t a b a n d e l p l a z o p a r a 
i n t e r p o n e r l a . 

• L a d e m a n d a s e radicó e l 2 3 d e a b r i l d e 2 0 1 0 . 

C o n f o r m e l o e x p u e s t o , s e i m p o n e c o n c l u i r q u e l e a s i s t e razón a l a 
p a r t e d e m a n d a n t e , e n t a n t o n o operó l a c a d u c i d a d d e l a acción d e 
n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o i n t e r p u e s t a c o n t r a l a s 
R e s o l u c i o n e s 0 8 2 3 d e 2 0 0 9 q u e ordenó l a expropiación d e l b i e n d e 
l o s señores M e d i n a - y 0 9 5 0 d e 2 0 0 9 - q u e resolvió e l r e c u r s o d e 
reposición c o n t r a l a a n t e r i o r - . 

E n c o n s e c u e n c i a , l a S a l a deberá e f e c t u a r e l e s t u d i o d e f o n d o y 
p r o n u n c i a r s e s o b r e l a l e g a l i d a d d e l o s a c t o s a c u s a d o s . 

3.2. L a p a r t e d e m a n d a n t e está i n c o n f o r m e c o n e l v a l o r q u e arrojó e l 
avalúo q u e t u v o e n c u e n t a e l I D U p a r a p r o c e d e r a l p a g o p o r l a 
expropiación d e l b i e n d e s u p r o p i e d a d , e s t o e s , e l e l a b o r a d o p o r l a 
f i r m a Asesorías, Auditorías y Avalúos L t d a . , según e l c u a l , e l v a l o r 
t o t a l d e l i n m u e b l e ( t e r r e n o y construcción) e r a d e $ 1 1 . 5 7 1 . 0 0 0 . 

P o r a u t o d e 1 1 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 0 , s e decretó e l d i c t a m e n p e r i c i a l 
s o l i c i t a d o p o r l a p a r t e a c t o r a y s e designó a l p e r i t o d e l a l i s t a d e 
a u x i l i a r e s d e l a j u s t i c i a . 
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E l 2 8 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , e l p e r i t o rindió e l d i c t a m e n e n e l q u e 
concluyó q u e e l v a l o r t o t a l d e l i n m u e b l e ( t e r r e n o y construcción) e r a 
d e $ 4 2 2 . 5 6 4 . 0 0 0 . 

L a E A A B formuló objeción p o r e r r o r g r a v e , así: 

> E l p e r i t o n o informó c o n c l a r i d a d l a n o r m a t i v i d a d urbanística 
> E l p e r i t o l e d i o u n t r a t a m i e n t o q u e n o c o r r e s p o n d e a l i n m u e b l e a l 

a s i m i l a r l o a u n o i n c l u i d o e n u n a z o n a u r b a n a d e s a r r o l l a b l e y q u e 
p u e d e s e r o b j e t o d e l i c e n c i a d e construcción, p u e s t o q u e e n 
r e a l i d a d e l b i e n está u b i c a d o e n l a z o n a d e r o n d a d e u n río y p o r 
t a n t o n o t i e n e u s o s u r b a n o s y n o p u e d e s e r d e s a r r o l l a d o . 

> E l p e r i t o desconoció l a s n o r m a s q u e r e g l a m e n t a n e l u s o d e l 
s u e l o d o n d e está u b i c a d o e l p r e d i o . 

> Incurrió e n e r r o r e n e l cálculo q u e efectuó p a r a d e t e r m i n a r e l 
v a l o r d e l a s u m a a i n d e m n i z a r . 

> N o soportó e n d e b i d a f o r m a e l área d e l t e r r e n o a i n d e m n i z a r . 

Además solicitó e l d e c r e t o d e p r u e b a s , p e r o e s t a petición f u e n e g a d a 
p o r a u t o d e 1 3 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 2 . 

A continuación, l a S a l a determinará s i e l d i c t a m e n , c o m o alegó l a 
E A A B , c o n t i e n e e r r o r g r a v e . 

A l e f e c t o , r e s u l t a p e r t i n e n t e t r a e r a colación l a p o s t u r a d e l a Sección 
P r i m e r a d e e s t a Corporación q u e h a e x i g i d o a l o s dictámenes q u e s e 
r i n d e n e n l o s p r o c e s o s c u y o o b j e t o e s l a n u l i d a d d e u n a c t o d e 
expropiación, l o s m i s m o s r e q u i s i t o s q u e d e b e n c u m p l i r l o s avalúos 
q u e s e r e a l i z a n e n l o s trámites d e expropiación a d m i n i s t r a t i v a . 

S o b r e e l p u n t o , r e s u l t a n r e l e v a n t e s l a s s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s q u e 
s o b r e l a m a t e r i a efectuó e s t a S a l a r e c i e n t e m e n t e : 

".. .respecto de la sujeción de los dictámenes periciales rendidos al interior de procesos 
judiciales, que versen sobre expropiación administrativa, la Sección Primera del Consejo 
de Estado'^ ha señalado: (...) 

6.2.2.2.- Ahora bien, como antes se expresó, en los dictámenes periciales que se 
rindan en un proceso especial de nulidad y restablecimiento del derecho en el que s e 
discuta el precio indemnizatorio de un inmueble expropiado por vía administrativa, en 

" S e n t e n c i a d e l 1 6 d e j u l i o d e 2 0 1 5 . M . P . : G u i l l e r m o V a r g a s A y a l a . R a d . 2 0 0 4 0 1 0 2 7 0 1 . A c t o r : 
César G u i l l e r m o Abadía A c o s t a y o t r o s . 
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p a r t i c u l a r en lo relativo a s u avalúo comercial, l o s peritos designados están sujetos a 
las regias p a r a ia elaboración de dichos avalúos a n t e s referidas contenidas en el 
Decreto 1420 de 1998 y en ia Resolución 762 de 1998 e ipuaimente, p o r tratarse de una 
p r u e b a en una actuación judicial, deben s e g u i r las regias que el estatuto de 
p r o c e d i m i e n t o civil establece p a r a ia elaboración y rendición de l o s informes técnicos 
que s e les s o l i c i t e (artículos 233 y s . s j . expresando n o s o l o las c o n c l u s i o n e s de sus 
trabajos s i n o explicando las razones técnicas y científicas en que s e las mismas se 
fundamentan. Precisamente, sobre este p a r t i c u l a r en ia S e n t e n c i a dei 14 de m a y o de 
2009 esta Sección precisó io s i q u i e n t e : 

"Según el criterio expresado por esta Corporación, en estos casos resulta 
insuficiente la mera exposición de los resultados de las operaciones periciales 
practicadas y de las deducciones extraídas por el perito, huérfanas de las 
explicaciones relativas a su origen y al proceso lógico e intelectivo que ha 
conducido a su obtención, omitiendo la exposición y explicación de las razones por 
las cuales no es dable mantener otro criterio diferente. 

P r e c i s a m e n t e p o r el h e c h o de q u e t a n t o l a s p a r t e s c o m o la a u t o r i d a d j u d i c i a l 
n o c u e n t e n con i o s c o n o c i m i e n t o s e s p e c i a l i z a d o s d e i p e r i t o , es d e e s p e r a r 
q u e éste r e v e l e l o s d a t o s y l o s h i t o s d e s u d i s c e r n i m i e n t o , q u e s i b i e n un 
e n t e n d i d o en la m a t e r i a p u e d e r e p u t a r e l e m e n t a l e s , un p r o f a n o p u e d e 
e n c o n t r a r l o s i n a s e q u i b l e s . Obsérvese que el cometido principal de cualquier 
experticia no es otro que la persuasión, y esta difícilmente se logra cuando 
solamente se efectúan afirmaciones o negaciones de manera apodictica, 
negándole al juez y a las partes la posibilidad de conocer los rudimentos básicos 
del análisis efectuado. La labor del perito consiste precisamente en proporcionar, 
junto con el fruto de su propia interpretación, los fundamentos que lo soportan, 
para situar a sus destinatarios en condiciones de poder valorar la objetividad, la 
razonabilidad, la coherencia y la sensatez de las conclusiones presentadas. 

(...) 

Todo io anterior tiene s u fundamento legal en ei numeral 6° del artículo 237 dei 
C. de P. C, en donde s e dispone que "El dictamen debe ser claro, p r e c i s o y 
detallado; en él s e explicarán i o s exámenes, experimentos e i n v e s t i g a c i o n e s 
efectuados, lo mismo que los fundamentos técnicos, científicos o artísticos de 
las c o n c l u s i o n e s " . Esta disposición consagra la necesidad de explicar por qué se 
rinde el dictamen en determinado sentido, indicando las razones de orden técnico, 
científico o artístico que se tuvieron en cuenta para conceptuar, a fin de que, como ya 
se dijo, las partes puedan ejercer el derecho de contradicción de la prueba y el juez, 
por su parte, pueda valorar la racionalidad y objetividad de las conclusiones emitidas" 
(Negrillas y subrayado de la Sala)". 

De lo anteriormente expuesto tenemos que: I) de conformidad con el artículo 237 del 
CPC el dictamen debe ser claro, preciso y detallado para poder explicar los fundamentos 
técnicos, científicos o artísticos de las conclusiones; II) los dictámenes periciales que se 
rindan en un proceso especial de nulidad y restablecimiento del derecho en el que se 
discuta el precio indemnizatorio de un Inmueble expropiado por vía administrativa, en 
particular en lo relativo a su avalúo comercial, los peritos designados están sujetos a las 
reglas para la elaboración de dichos avalúos antes referidas contenidas en el Decreto 
1420 de 1998; III) Para la elaboración de éstos avalúos se deberá aplicar uno de los 
siguientes métodos observando los parámetros y criterios mencionados anteriormente o, 
si el caso lo amerita varios de ellos: el método de comparación o de mercado, el de renta 
o capitalización por ingresos, el de costo de reposición o el residual, tal como dispone la 
Resolución 762 de 1998; y IV) Cuando las condiciones del inmueble objeto del análisis 
permitan la aplicación de uno o más de los métodos enunciados en el artículo anterior, el 
avaluador debe realizar las estimaciones correspondientes y sustentar el valor que se 
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determine. 

C o m o s e o b s e r v a , a l d i c t a m e n p e r i c i a l s e l e e x i g e e l c u m p l i m i e n t o d e 
l o s m i s m o s r e q u i s i t o s q u e a l avalúo q u e s i r v e d e s o p o r t e p a r a l a 
determinación d e l a indemnización e n e l trámite d e expropiación. 

L a objeción t i e n e vocación d e p r o s p e r i d a d t e n i e n d o e n c u e n t a q u e e l 
d i c t a m e n d e l p e r i t o d e s i g n a d o p o r e l T r i b u n a l n o s e a d v i e r t e c l a r o , 
p r e c i s o y d e t a l l a d o , n i s e e x p l i c a n l a s i n v e s t i g a c i o n e s e f e c t u a d a s n i l o s 
f u n d a m e n t o s técnicos d e l a s c o n c l u s i o n e s c o m o l o e x i g e e l artículo 
2 3 7 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o C i v i l . 

E l p e r i t o afirmó h a b e r e m p l e a d o e l método d e v a l o r d e m e r c a d o o 
c o m p a r a t i v o , p e r o s e limitó a e s t i m a r e l v a l o r d e l t e r r e r o e n $ 8 0 0 . 0 0 0 
p o r m e t r o c u a d r a d o e s t r a t o 3 . D i j o : "Para establecer el valor de la construcción 
en estrato 3, se hizo el método de comparación de mercado, en él se tomaron varias 
construcciones con las mismas características estructurales de la vivienda a evaluar. 
Igualmente se elaboró el método para establecer el valor del lote". 

N o s e a d v i e r t e e n e l d i c t a m e n d a t o s , i n f o r m e s , r e p o r t e s o 
identificación d e l o s i n m u e b l e s c o n l o s c u a l e s s e efectuó l a 
comparación, d e m o d o q u e n o e s s u f i c i e n t e l a m e r a afirmación d e 
h a b e r c o m p a r a d o c o n c o n s t r u c c i o n e s s i m i l a r e s , p u e s c o m o s e d i j o 
a n t e r i o r m e n t e , e l p e r i t a z g o r e q u i e r e d e l a exposición d e t a l l a d a y 
s u f i c i e n t e d e cómo s e arribó a l a s c o n c l u s i o n e s allí p l a s m a d a s . 

E l p e r i t o t a m p o c o explicó l a i n c i d e n c i a d e l a ubicación d e l b i e n , p e s e 
a advirtió q u e 7 a valorización es media por tratarse de una zona de alto riesgo de 
inundación ya que se encuentra ubicado dentro del cauce del rio Córdoba". 

P a r a d e t e r m i n a r l a antigüedad d e l b i e n , e l p e r i t o n o t u v o e n c u e n t a 
ningún parámetro o b j e t i v o o f u n d a m e n t o técnico o científico p u e s s e 
limitó a a f i r m a r : V e t u s t e z : 9 años. T a m p o c o soportó p o r qué s o s t u v o 
q u e l a o f e r t a y d e m a n d a d e i n m u e b l e s e n l a z o n a e s m e d i a . 

L a s a n t e r i o r e s f a l e n c i a s r e s u l t a n s u f i c i e n t e s p a r a q u e p r o s p e r e l a 
objeción p o r e r r o r g r a v e f o r m u l a d a p o r l a E A A B . 

^ C o n s e j o d e E s t a d o , Sección Q u i n t a , s e n t e n c i a d e 8 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , e x p e d i e n t e número 0 5 0 0 1 
2 3 3 1 0 0 0 2 0 0 8 0 0 0 3 4 0 2 , C P . L u c y J e a n n e t t e Bermúdez Bermúdez. 
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P a r a l a S a l a , n o e s p o s i b l e a d v e r t i r l o s f u n d a m e n t o s d e l a s 
c o n c l u s i o n e s a l a s q u e llegó e l p e r i t o , p u e s n o s e o b s e r v a cuál e s l a 
razón p a r a a t r i b u i r e l v a l o r d e l m e t r o c u a d r a d o , n i l a relación d e o f e r t a s 
o t r a n s a c c i o n e s e n e l m i s m o s e c t o r p a r a i n m u e b l e s d e s i m i l a r e s 
características a t e n d i e n d o e l método "valorativo del mercado" 
e s c o g i d o . 

F r e n t e a l a valoración d e l a p r u e b a e n c o m e n t o , e s t a S a l a r e i t e r a l o 
d i c h o e n e l p r o n u n c i a m i e n t o r e c i e n t e y a c i t a d o : 

"Ahora bien, en cuanto a la facultad del juez para excluir como prueba el dictamen pericial 
rendido por el auxiliar de justicia designado para tal efecto se recuerda que la Sección 
Primera en reciente pronunciamiento señaló: 

"En suma, el j u e z está en el deber de estudiar bajo la sana crítica ei dictamen p e r i c i a l y 
en ia libertad de valorar s u s resultados; s i io encuentra ajustado y io convence, p u e d e 
tenerlo en c u e n t a total o p a r c i a l m e n t e a l m o m e n t o de fallar; o d e s e c h a r s e n s a t a m e n t e 
y con razones los resultados de ia peritación p o r encontrar s u s fundamentos s i n ia 
firmeza, precisión y claridad que deben estar p r e s e n t e s en el dictamen p a r a ilustrar y 
transmitir ei c o n o c i m i e n t o de ia técnica, ciencia o arte de lo dicho, de s u e r t e que 
p e r m i t a ai Juez otorgarle mérito a esta p r u e b a p o r llegar a la convicción en relación 
con ios h e c h o s objeto de ia misma. 

D e s d e e s a p e r s p e c t i v a , l a S a l a c o n c l u y e q u e e l d i c t a m e n c o n t i e n e 
e r r o r g r a v e , t o d a v e z q u e n o e s v i a b l e a c o g e r e l d i c t a m e n p e r i c i a l 
r e n d i d o p o r e l a u x i l i a r d e j u s t i c i a , e n t a n t o n o s e a j u s t a a l o e s t a b l e c i d o 
e n e l D e c r e t o 1 4 2 0 d e 1 9 9 8 n i e n l a Resolución 7 6 2 d e 1 9 9 8 d e l 
I G A C . 

L o a n t e r i o r r e s u l t a s u f i c i e n t e p a r a c o n c l u i r q u e l a presunción d e 
l e g a l i d a d d e l o s a c t o s a c u s a d o s n o f u e d e r r u m b a d a p o r l a p a r t e 
a c t o r a , a l a c u a l correspondía d i c h a c a r g a , p o r q u e n o s e demostró 
q u e e l avalúo e f e c t u a d o p o r l a f i r m a Asesorías Auditorías y Avalúos 
L o n j a I n m o b i l i a r i a L t d a . , f u e e q u i v o c a d o . 

C o n f o r m e l a s r a z o n e s q u e p r e c e d e n , l a S a l a c o n c l u y e q u e l a decisión 
d e 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , Subsección A , d e d e c l a r a r p r o b a d a 
l a excepción d e c a d u c i d a d d e l a acción, d e b e s e r r e v o c a d a , p a r a e n 
s u l u g a r , n e g a r l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

6 S e n t e n c i a d e l 4 d e j u l i o d e 2 0 1 5 . M . P . María E l i z a b e t h García González. R a d . : 2 0 0 8 0 0 0 3 1 0 1 
^ O b . C i t . s e n t e n c i a d e 8 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , C P . L u c y J e a n n e t t e Bermúdez Bermúdez. 
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E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o - S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o - Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 
n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

Primero: Revocar l a s e n t e n c i a d i c t a d a e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 3 p o r e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , 
Subsección A q u e declaró p r o b a d a l a excepción d e c a d u c i d a d d e l a 
acción y s e a b s t u v o d e p r o n u n c i a r s e d e f o n d o , p a r a e n s u l u g a r , negar 
l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

Segundo: Devolver e l e x p e d i e n t e a l T r i b u n a l d e o r i g e n . 

Notlfíquese y Cúmplase 

III. FALLA 

LUCY JEANNETTE BERMÚDEZ BERMÚDEZ 
Consejera 

^QUE MOREN 
Consejero 

UBIO 

Consejero 
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